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Resumo
O presente artigo, partindo de algumas breves

considerações acerca dos problemas relativos ao
financiamento rural em geral e do caso brasileiro em
particular, questiona até que ponto as experiências
de financiamento rurais relativas aos pequenos pro-
dutores na Indonésia, consideradas bem-sucedidas
tanto pelo elevado impacto como pela sua susten-
tabilidade, poderiam servir de algum modo para uma
reestruturação institucional do sistema de financia-
mento rural brasileiro. A evolução histórica do sis-
tema indonésio permite constatar a presença de uma
longa tradição de bancos locais, reforçada no perí-
odo recente. Existe, porém, como no Brasil, uma
forte participação do setor público, com épocas de
repressão financeira e desregulamentação. O finan-
ciamento rural também foi centralizado em bancos
estatais e teve problemas semelhantes ao brasileiro.
O sistema indonésio, entretanto, passou por uma
reformulação baseada na descentralização, mesmo
que preservando o caráter estatal, o que pode ser-
vir como exemplo para a reestruturação do financi-
amento rural no Brasil.
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1 - INTRODUÇÃO
As dificuldades associadas ao financiamento

rural, em especial dos pequenos produtores, decor-
rem das próprias características de funcionamento
do sistema financeiro agravadas por especificida-
des do meio rural e de suas atividades econômicas.

Os problemas relativos ao sistema financeiro
são, principalmente, os decorrentes de assimetria
informacional, como os de seleção adversa e risco-
moral. De forma a atenuar tais problemas, os inter-
mediários financeiros se apóiam em mecanismos de
seleção e monitoramento (STIGLITZ, 1990). Na
execução destas funções, os bancos imprimem uma
série de características às transações financeiras (ela-
boração de contratos complexos, com cláusulas
restritivas e exigência de garantias, produção inter-
na de informações, criação de seções de análise de
crédito e monitoramento de ações) que geram cus-
tos (transação e informação) e tendem a levar o sis-
tema financeiro a apresentar um caráter conserva-
dor, excluindo segmentos em que tais custos são
mais elevados ou que não possuam garantias sufici-
entes para minimizá-los.

No meio rural estes problemas são agravados
por uma série de aspectos: a população rural tende
a ser mais pobre que a urbana; baixa densidade
populacional; operações em pequenas escalas (em-
préstimos e poupança); ausência de formas tradici-
onais de colateral; mercados fragmentados e isola-
mento (falta de comunicação e integração com ou-
tros mercados), criando barreiras às informações e
limitando a diversificação de riscos; sazonalidade e
elevadas flutuações de renda, entre outros. (YA-
RON; BENJAMIN; PIPREK, 1997).

Vários governos, principalmente dos países em
desenvolvimento, a partir dos anos 1960, tenta-
ram superar esses problemas com a criação de li-
nhas centralizadas e subsidiadas de financiamento
ao setor e instituições financeiras públicas para atin-
gir as camadas excluídas. No caso brasileiro este
modelo centralizado foi implementado pelo Siste-
ma Nacional de Crédito Rural (SNCR) com base
especialmente na atuação do Banco do Brasil. O

crédito destinado ao meio rural tinha algumas es-
pecificidades:

a) Era operado, em geral, por instituições pú-
blicas ou por repasses de recursos delas
oriundos (ou de agências internacionais);

b)Boa parte dos créditos eram recursos orça-
mentários destinados ao setor ou recursos
de utilização obrigatória no setor;

c) O mercado não operava livremente, sendo
objeto de medidas financeiras repressivas,
havendo tetos e outros controles sobre a taxa
de juros;

d)Havia fortes subsídios explícitos ou implíci-
tos embutidos no crédito.

Este tipo de política apresentou alguns resulta-
dos positivos, principalmente, quanto aos objetivos
de aumento da produção e dos investimentos. Mas
vários problemas acompanham tal modelo. A sus-
tentabilidade da atividade financeira é um deles.
Como a ênfase é dada à disponibilidade de crédito
barato, pouca atenção se dá à sua recuperação e o
sistema acaba operando com inadimplência eleva-
da e constantes renegociações. Associado a este
problema também se pode destacar a baixa ênfase
em alavancar ou incentivar a poupança no meio ru-
ral. Deste modo, os agentes financeiros, na medida
em que são repassadores de recursos subsidiados,
pouco desenvolvem metodologias e corpos técni-
cos para selecionar, monitorar e supervisionar os
empréstimos. A capacidade do governo central em
fazer isto também é baixa e custosa. Assim, a sus-
tentabilidade de longo prazo é baixa, levando à falta
de credibilidade das operações e à dependência
crescente de recursos orçamentários. No Brasil,
estes problemas foram claros e às vezes também
estiveram associados à ineficiência e a elevados cus-
tos operacionais do Banco do Brasil.

Estas políticas apresentavam também proble-
mas de focalização, alcance e eficiência. Em muitos
casos, o subsídio era apropriado por quem não pre-
cisava, o crédito não atingia o público-alvo e favo-
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recia camadas de renda mais elevada. Como os
custos administrativos de prover um grande número
de pequenos empréstimos eram altos, a maior parte
do crédito consistia em grandes empréstimos desti-
nados aos maiores produtores ou agroindústrias,
quase inexistindo crédito para outras atividades ge-
radoras de renda do meio rural.

No caso do financiamento rural brasileiro, es-
tes problemas estiveram presentes e, na sua refor-
mulação, várias questões se conjugam, desde o
agente financeiro a operacionalizar o crédito (se
público, privado, o papel do Banco do Brasil etc.),
até o tipo de política (o que se deve financiar) e sua
implementação (os critérios de acesso e a forma de
operacionalização com os agentes financeiros). Vá-
rias propostas têm surgido para a reformulação do
sistema: a institucionalização de um sistema pura-
mente baseado no mercado, a criação de uma rede
de agentes de microcrédito etc. O Programa Naci-
onal de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pro-
naf), instituído mais recentemente, busca, pelo me-
nos em parte, atacar este tipo de questão e efetiva-
mente ampliou sobremaneira o alcance do crédito
para uma população antes não assistida. Porém, por
mais que se tenha avançado, sem se questionar o
custo do programa, o alcance ainda é limitado1.

O objetivo deste artigo é trazer alguns elemen-
tos que contribuam para a redefinição do sistema
de financiamento rural no Brasil. Analisaremos aqui
o caso do financiamento rural na Indonésia. O inte-
resse por este modelo decorre de vários fatores:
em primeiro lugar, este é considerado um caso de
sucesso, tanto pelo elevado alcance, como pela sua
sustentabilidade2; em segundo lugar, o caso indoné-
sio é importante para o Brasil pela forma como se
deu a evolução do seu sistema financeiro. Apesar
da evolução histórica de o sistema indonésio permi-
tir constatar a presença de uma longa tradição de

bancos locais, reforçada no período recente, exis-
te, como no Brasil, uma forte participação do setor
público, com épocas de repressão financeira e des-
regulamentação. O financiamento rural também foi
centralizado em bancos estatais e teve problemas
semelhantes aos do brasileiro. O sistema indonésio,
porém, passou por uma reformulação baseada na
descentralização, mesmo que preservando o cará-
ter estatal, o que pode servir como exemplo para a
reestruturação do financiamento rural no Brasil.

O artigo se divide em mais duas partes, além
desta introdução e das considerações finais. A pri-
meira aborda a evolução do sistema de financia-
mento rural na Indonésia, destacando as mudanças
ocorridas nas últimas décadas. Na segunda, apre-
sentamos o caso do Bank Rakyat Indonesia, ban-
co estatal responsável pelas principais mudanças
acima referidas.

2 - UM BREVE HISTÓRICO DOFINANCIAMENTO RURAL NAINDONÉSIA3

No início do século XX, o sistema financeiro
da Indonésia era essencialmente dominado por ban-
cos estrangeiros, mas existiam duas grandes exce-
ções:

i) o Banco Rakyat da Indonésia (BRI, Banco
do Povo da Indonésia), um banco público fe-
deral que funcionava para assuntos de gover-
no e seus funcionários e possuía uma ampla
rede de agências pelo interior da Indonésia;

ii) os Badan Kredit Desa (BKD), pequenos
bancos municipais que buscavam tirar os
pequenos camponeses das mãos dos usuá-
rios (ao final do século XIX havia um grande
número destas instituições espalhadas pela
Indonésia).

Estas características perduraram até o governo
Sukarno, de 1945-1966, que implementou uma forte

1 Sobre o PRONAF, ver Abramovay e Veiga (1999).
2 A sustentabilidade pode ser definida pela baixa dependência

de subsídios, que é considerada importante, pois garante
permanência da instituição ao longo do tempo e maior
independência desta frente aos órgãos tuteladores. Ver Yaron;
Benjamin e Piprek (1997) e Meyer (2000).

3 Ver Charitonenko et al. (1998); Lapenu (1998) e Prabowo
(1999).
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repressão financeira, nacionalizando e centralizan-
do o sistema bancário indonésio. Já no governo de
Suhato, de 1967-1997, podemos destacar três fa-
ses:

A primeira fase (1967-1970) é caracterizada
por uma política de liberalização e de desenvolvi-
mento dos serviços financeiros. Nesta fase, foram
criados os Bank Pembangunam Daerah (BPD) -
Bancos Provinciais de Desenvolvimento, que rece-
bem fundos públicos e participam no financiamento
das políticas de desenvolvimento regional.4

Na segunda (1970-1983), houve uma nova re-
pressão financeira, impondo-se barreiras a entrada
no sistema financeiro. Os bancos públicos nacionais
passaram a gerenciar o desenvolvimento no país, re-
financiando recursos que vinham do Banco da Indo-
nésia (Banco Central) ou de fontes orçamentárias.
Nesta época, que corresponde a uma fase de boom
do petróleo, existiam fartos recursos para financia-
mento, como o crédito formal para pequenos e mé-
dios negócios (incluindo agricultores), administrado
por bancos comerciais que recebiam créditos líqui-
dos com baixas taxas de juros e emprestavam para o
público-alvo a taxas inferiores às do mercado. Des-
taca-se neste contexto o Bimbingan Massal (BI-
MAS), crédito agrícola fundamental para buscar a
auto-suficiência em arroz – objetivo deliberado do
governo da Indonésia na época. Neste crédito, as
agências rurais do BRI, as Unit Desa (UD), eram
fundamentais, dada a sua capilaridade e a possibili-
dade de atingirem os agricultores com o credito sub-
sidiado5. Também importantes eram as KUD (insti-
tuições cooperativas agrícolas), que asseguravam o
enquadramento técnico dos produtores. Depois de
quinze anos de evolução, apesar de o início ter sido
positivo, especialmente quanto à forte ampliação na
produção de arroz, já apareciam os problemas: bai-
xa sustentabilidade, baixa propensão à poupança,
além de problemas de eficiência e alcance.

Na terceira fase (1983 em diante), ocorreram
mudanças importantes. Como dissemos, se a auto-
suficiência em arroz foi atingida, vários problemas
apareceram. Além das questões acima suscitadas,
também pressões macroeconômicas se colocaram:
externamente, a queda dos preços do petróleo e a
retração financeira internacional, e internamente, o
desemprego e o êxodo rural. Neste contexto, bus-
cou-se uma liberalização progressiva do sistema fi-
nanceiro. Dentre as modificações, destacam-se:

a) Redução do crédito subsidiado que, porém,
não acaba (para o setor agrícola, cria-se o
Kredit Usaha Tani (KUT);

b)Eliminação de parte da repressão financeira;
mas o governo continuava obrigando os ban-
cos a destinarem parte do crédito para pe-
quenos negócios6;

c) Abertura do mercado financeiro à concor-
rência, concedendo, entretanto, um prazo
para adaptação das empresas existentes;

d) Introdução das regras prudenciais internaci-
onalmente definidas.

A liberalização deu mais agilidade ao sistema,
mas manteve o acompanhamento e uma vigilância
cerrada – controlando a adaptação às mudanças,
buscando o equilíbrio financeiro, a estabilidade e a
eficiência das instituições públicas - e ainda, inter-
vindo com programas de desenvolvimento. Estas
reformas, porém, ocorreram de modo progressivo
e ajustável com o tempo, sendo que, só ao final,
tornaram-se lei bancária.

Nestas mudanças, promoveu-se a divisão do
sistema financeiro em dois grupos:

1. Os Bancos Gerais (bancos comerciais clás-
sicos), únicos autorizados a receberem de-
pósitos à vista, possuindo exigência de capi-
tal mínimo de US$ 5 milhões, podendo ser

4 Junto aos BPD criaram-se os BPR (bancos populares de crédito
nos distritos), reforçando a já existente tradição de instituições
financeiras locais.

5 Neste momento, também se criou o sistema de poupança
Tabungan Nasional (TABANAS).

6 Todos têm que ter 20% de portfólio em pequenos empréstimos.
locais.
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Sociedades Anônimas públicas (união ou
provinciais) ou privadas ou ainda cooperati-
vas; e

2. Os Bancos Populares, também conhecidos
por bancos rurais. Bancos menores que po-
dem mobilizar poupança, mas que têm cer-
tas limitações de atividades (não operar em
câmbio, seguros etc.), além de haver empe-
cilhos à participação de capital estrangeiro.
No início, também eram limitados geografi-
camente a subdistritos (ao redor de 15 mu-
nicipalidades); depois, a restrição foi retira-
da. O capital mínimo é de apenas US$ 25
mil, podendo ser Sociedades Anônimas pú-
blicas (provinciais) ou privadas, cooperati-
vas ou ainda de responsabilidade limitada.

No que tange às microfinanças e ao financia-
mento rural da Indonésia, foram feitas várias modi-
ficações. Inicialmente, nas antigas operadoras de
crédito local, foram institucionalizados os bancos
populares distritais (BPR) e deu-se autonomia às
unidades locais do BRI7. Procurou-se formalizar
parte das atividades informais ou que estavam no
seu limiar, mas sem perder as vantagens propicia-
das pelas relações financeiras informais:

a) Relações próximas entre tomador e empres-
tador, que permitem facilidade no acesso e
rapidez na prestação dos serviços com flexi-
bilidade, para que não haja a necessidade
de se quebrarem os contratos, e baixos cus-
tos de transação;

b) Redução dos custos de coordenação e de
obtenção de informações.8

Apesar do movimento de institucionalização do
crédito, ainda persistem na Indonésia, e em volume
elevado, as tradicionais operações informais de cré-
dito, uma vez que as novas instituições formais ne-
cessitam ainda passar por um longo processo de

aprendizagem, ganhar reputação e estabelecerem
relações de confiança junto às comunidades locais,
elementos já estabelecidos de longa data no merca-
do informal. Algumas práticas de crédito informal
são:

a) As associações de poupança (tontinas), tan-
to de tipo mutual (cada um recebe o que co-
locou) ou comercial (em que o organizador
retira custos), bastante realizada entre gru-
pos de vizinhos, especialmente mulheres. Os
recursos são pequenos e, normalmente, utili-
zados em operações de consumo. Estas prá-
ticas possuem um valor social elevado e, ape-
sar de informais, tais grupos, por vezes, são
admitidos pelas instituições oficiais;

b)Os comerciantes que destinam crédito a cli-
entes. Também há créditos de compradores,
que compram quando os produtos ainda es-
tão em processamento, proporcionando uma
espécie de mercado futuro para os produto-
res, mas com juros altos;

c) O penhor informal, onde empréstimos são
concedidos com garantia de terras e/ou bens
produtivos, os quais inclusive podem ser usa-
dos pelo credor. É uma forma muito ágil, sen-
do que às vezes pode haver empréstimos al-
tos;

d)Empréstimos sem garantias, dados por vizi-
nhos, familiares e usuários conhecidos, onde,
às vezes, não há o pagamento dos juros em
moeda, mas em trabalho.

De todo modo, assistiu-se ao crescimento das
instituições de crédito formais privadas e dos bancos
rurais, por vezes, estatais. De fato o KUT tornou-se
a principal fonte de crédito, em substituição aos anti-
gos mecanismos de crédito subsidiado (BIMAS). É
um crédito destinado a pequenos produtores para
comprarem insumos e está fortemente baseado nas
necessidades do demandante apesar de, às vezes,
existirem problemas para a formalização dos emprés-
timos, com vários demandantes não conseguindo a
sua aprovação. Com a crise financeira da Ásia, hou-

7 Este ponto será desenvolvido no próximo item
8 A contrapartida destas vantagens são os juros elevados e a

criação de laços de dependência.
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ve problemas com este tipo de crédito, pois os juros
se tornaram muito altos e o governo acabou dando
maiores subsídios para viabilizar a recuperação das
culturas e a aquisição de insumos.

Também, muitos novos Bancos Rurais privados
foram criados com a liberalização financeira, especi-
almente em Java e Bali. Estes se posicionam geogra-
ficamente de modo complementar aos bancos rurais
regionais e concorrem diretamente com as unidade
locais do BRI. Neste sentido, estes bancos buscam
diferenciação por serviços de qualidade (escritórios
novos, acolhendo bem os clientes, diferenciação em
termos de volume e taxas) e trabalham muito com
marketing (presentes), além de gerirem sistemas de
poupança com destinos específicos (peregrinação,
escolarização das crianças etc.). A seleção dos clien-
tes é feita com base em garantias físicas (certificado
de terra, salário regular, capital produtivo) e há um
forte profissionalismo dos empregados para acom-
panhamento. Existe a busca de nichos específicos,
inclusive alguns estabelecendo ligações religiosas
como por meio do islamismo, que proíbe juros fixos
e predeterminados. Algumas “instituições financeiras
islâmicas” adotaram o sistema de compartilhamento
de lucros e perdas, respeitando o princípio religio-
so9, obtendo credores fiéis e aumentando a poupan-
ça em grupos específicos.

Vários destes bancos se organizaram na forma
de rede para enfrentar o risco de implementação
com escala muito baixa (baixa diversificação de
portfólio, riscos localizados, como secas, epidemi-
as e quedas de preços de certos produtos). Isto
permitiu alcançar economias de escala na formação
e apoio técnico, aumentando o poder de controle e
supervisão. Estas redes são de natureza variada, não
existe um padrão determinado pelo Banco da In-
donésia. Alguns exemplos são:

a) Uma organização central com um papel de
supervisão e coordenação;

b)Uma estrutura horizontal com os bancos or-
ganizando entre si trocas de fundos e de for-
mação profissional;

c) Redes de bancos temáticos como os que se-
guem os princípios islâmicos;

d)Redes de bancos de um só proprietário –
indivíduo ou banco comercial (os bancos co-
merciais podem usar esta rede para distri-
buir recursos, mas cada agência assume um
risco que não se espalha por dentro do sis-
tema).

Quanto aos antigos intermediários financeiros ru-
rais, estes também sofreram algumas modificações.
Eram instituições públicas ou semipúblicas, em geral
microinstituições distribuindo pequenos créditos, com
trajetórias variadas e modos de funcionamento não
muito bem definidos. A rigor, quase não preenchiam o
papel de intermediários financeiros, dada a pequena
poupança e os poucos empréstimos que realizavam.
Normalmente, seus funcionários eram pouco profissi-
onais, não tinham formação bancária e recebiam bai-
xos salários, faltava motivação e os resultados opera-
cionais eram pífios. Também havia pouco interesse dos
tuteladores, o que fazia com que tivessem papel se-
cundário e alcançassem pouca credibilidade.

As alterações que ocorreram no sistema finan-
ceiro da Indonésia, nos anos 1980, também afeta-
ram estas instituições. Mesmo com algumas mudan-
ças ocorridas, parte delas não parece ter-se adap-
tado muito bem às transformações. O Estado con-
tinuou sendo o operador direto das atividades de
baixa amplitude: fornecendo fundos para emprésti-
mos e cobertura da inadimplência. Na verdade, boa
parte destas instituições tem uma função política que
justifica sua manutenção, mesmo porque concedem
alguma autonomia aos governos locais e provinciais
para estabelecerem políticas próprias de desenvol-
vimento. Os BKD, bancos semipúblicos que proli-
feraram desde o final do século XIX (havia por vol-
ta de 20.000 dispersos pelo território da Indoné-

9 Não se pode esquecer que a Indonésia é o maior país islâmico
em termos populacionais. O sistema de compartilhamento de
ganhos e perdas ou a chamada finança participativa (associativa)
está na origem dos contratos de comanditas e mesmo dos
princípios do chamado venture capital. Sobre os princípios
religiosos e sua relação com as instituições financeiras islâmicas,
ver Warde (2001).
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sia), regrediram significativamente, sendo que exis-
tem hoje pouco mais de 4.000 unidades10. A dis-
persão e falta de coordenação continuam sendo um
problema destes bancos. A longevidade e relativa
estabilidade dos que permanecem são alegadas
como importantes causas de sua falta de dinamismo
e isolamento frente ao restante das transformações11.

Neste quadro, porém, existem exceções: as
BPR ligadas aos BPD de Java Central, Java Este e
Kalimantan Sul. Badan Kredit Kecamatan – Cen-
tral Java (BKK-CJ) é o nome que tais instituições
recebem em Java Central. Os BKK-CJ foram cria-
dos ainda em 197212. Naquela época, já possuíam
um caráter diferenciado: havia alguma autonomia na
operação das instituições nos distritos (Kecamatan);
seu corpo funcional era integrado à comunidade lo-
cal; os empréstimos não eram subsidiados, mas ha-
via flexibilidade na utilização dos recursos e o aces-
so era facilitado e simplificado; os incentivos ao pa-
gamento se faziam por redução de juros e acesso a
novos empréstimos. Acoplada aos empréstimos,
havia a necessidade de se constituírem depósitos
de poupança obrigatórios, elevando os juros reais
pagos. O aporte inicial é feito pela província ao BPR,
que o transfere aos BKK. Este aporte de recursos
se manteve, pois a geração de poupança junto aos
BKK, apesar da obrigatoriedade, não se mostrou
suficiente para auto-sustentar as agências, além do
que, na sua fase inicial, a recuperação de crédito se
mostrou deficiente, persistiam empréstimos que não
permitiam a sobrevida da instituição (a não ser que
houvesse subsídio por parte da Província), o que
foi agravado por problemas de corrupção e geren-
ciamento. Muitos BKK fecharam no início dos anos
198013, mas, ao longo da década, os restantes me-

lhoraram significativamente sua performance, atin-
gindo bons níveis de sustentabilidade e alcance14.

Para isto, foi importante o redesenho de alguns
empréstimos, a introdução de melhores incentivos
ao pagamento dos empréstimos. Algumas modali-
dades de empréstimos especiais foram suprimidas
e, principalmente, procurou-se sustentar uma práti-
ca de concessão permanente de crédito, bastante
desburocratizada. Antes, a obtenção de novos em-
préstimos por parte do cliente era impossibilitada
pela não-disponibilidade de recursos da unidade,
diminuindo, assim, a confiança do emprestador na
instituição financeira. É importante destacar que os
empréstimos dos BKK são de montantes peque-
nos (em média inferiores aos US$ 100). Os BKK
pouco se valem de colaterais, sendo as referências
o principal aval na concessão dos empréstimos (os
líderes das localidades possuem papel importante
neste processo). Além disto, mantiveram-se as prá-
ticas de redução de juros quando do pagamento
em tempo correto. Estes pagamentos são flexíveis
mas, em geral, são bastante freqüentes (semanais).15

A maior aproximação das unidades com a popula-
ção local (postos avançados) e, depois de 1987, a
mobilização de poupança voluntária16, também fo-
ram elementos importantes na melhoria da perfor-
mance destas instituições.

Em Java Este, estas instituições são chamadas
Kredit Usaha Rakyat Kecil (KUKR). Depois das
novas regras, adotaram a forma de empresas regio-
nais, com capital em geral aberto (50% do governo

10 Os BKD que persistiram e apresentaram relativo grau de
sucesso em termos de sustentabilidade e alcance dos créditos
estão em grande parte concentrados em Java central (CHAVES;
GONZALES-VEGA, 1996).

11 Outro problema é que, em geral, abrem apenas uma vez por
semana no município, o que dificulta o acesso dos clientes aos
serviços e reduz contato entre empresa e cliente.

12 Sobre as BKK-CJ, ver Reidinger (1994).
13 Boa parte das unidades que fecharam eram urbanas. Nestas,

segundo Reidinger (1994), a corrupção era maior e o incentivo
ao pagamento era menor em função da existência de outras
oportunidades de financiamento.

14 O elogio à performance das BKK a partir do final dos anos 80
pode ser visto, por exemplo, em Yaron (1994) e Chaves e
Gonzales-Vega (1996). Ambos apontam para mais de 500.000
clientes atingidos pelas BKK.

15 Os BKK, neste sentido, se aproximam do mercado informal
de crédito. Normalmente o pagamento é feito de maneira
bastante compreensível para os tomadores: são doze
prestações, dez correspondendo a 1/10 do empréstimo, a
décima primeira, à poupança obrigatória e a décima segunda,
aos juros. O refinanciamento, por outro lado, leva em geral
apenas um dia para ser (ou não) aprovado.

16 O programa implementado denominava-se Tabungan
Masyarakat Desa (Tamades). Com este programa, ampliaram-
se os depósitos, mas estes ainda são insuficientes, um dos
problemas na mobilização de poupança está nas baixas taxas
de juros do programa.
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provincial, 40%, local e 10%, banco de desenvolvi-
mento de Java-Este), permitindo, assim, que as
KUKR fossem supervisionadas pelo banco de de-
senvolvimento e que este recebesse dividendos, mas
facilitando os procedimentos de crédito, transferên-
cia de fundos e diversificação dos serviços oferta-
dos. Institucionalizadas, elas podem ter maiores opor-
tunidades de se desenvolverem por meio de mobili-
zação de poupança, além de poderem obter maiores
empréstimos junto às outras instituições bancárias.17

O Estado se retirou, em parte, do funcionamento
do sistema financeiro, mas manteve um importante
papel na política de combate à pobreza. Esta inter-
venção passou a ser realizada sob novas formas ins-
titucionais, mantendo a iniciativa estatal, mas com a
participação de outros atores. As atividades de se-
leção, distribuição e controle das operações foram
entregues para agentes mais próximos dos recepto-
res dos benefícios, buscando associações com Or-
ganizações Não-Governamentais (ONG) e grupos
locais pré-existentes e que, em geral, trabalham com
redes de informação. Estes mecanismos são custo-
sos e, em parte, subvencionados, mas, em geral,
procura-se favorecer o bom funcionamento das ins-
tituições e diminuir os problemas de inadimplência
por meio de melhores informações, reuniões freqüen-
tes com os beneficiários, participação da popula-
ção local, pressão social, incentivos e esperanças
de empréstimos futuros.18

Um último ponto que mereceu destaque foi o im-
pacto sobre o sistema financeiro da chamada crise asi-
ática, que ocorreu entre o final de 1997 e 1998, sendo
a Indonésia um dos países mais fortemente atingidos.19

O impacto se fez presente especialmente nas institui-
ções que tomaram recursos no exterior ou cujos em-
préstimos foram destinados a clientes que o fizeram,
além do que muitas corridas bancárias aconteceram
de modo que o Banco da Indonésia teve de garantir
os depósitos e colocar em execução planos de socor-
ro e reestruturação. Os grandes bancos gerais da In-
donésia foram particularmente afetados, os dois maio-
res e mais 11 outros foram assumidos pela agência
nacional de reestruturação bancária. Ao todo, 61 ban-
cos fecharam. Os sete grandes bancos estatais foram
capitalizados pelo governo e quatro se unificaram. O
microcrédito rural também se viu afetado, porém em
menor grau, como pode ser visto no caso do BRI-UD
examinado adiante. Os efeitos fizeram-se sentir espe-
cialmente em função da recessão que se seguiu à crise.

3 - O CASO DO BANK RAKYATINDONÉSIA � UNIT DESA(BRI-UD) 20

O BRI, como já visto, é um banco comercial
estatal que, durante o período do boom do petró-
leo, assumiu o papel de agência de desenvolvimen-
to do governo com a finalidade de atingir a auto-
suficiência de arroz. As unidades rurais (UD), que
na época não eram autônomas, não possuíam con-
tabilidade própria e nem responsabilização separa-
da, implementaram os esquemas de poupança e cré-
dito, especialmente os programas de crédito subsi-
diado para produtores de arroz, criados entre 1970/
71 – o BIMAS. Este esquema teve que ser revisto
quando se  exauriram os recursos “públicos” ao fim
do boom do petróleo. Mas também outros proble-

19 Sobre o impacto da crise sobre os bancos gerais na Indonésia,
ver Enoch et al. (2001).

20 Ver Charitonenko et al. (1998); Hook (1995); Lapenu (1998);
Prabowo (1999) e Yaron; Benjamin e Piprek (1997) e Yaron;
Benjamin e Charitonenko (1998). Originalmente, as unidades
do BRI em unidades rurais (unit desa), com a incorporação
de unidades urbanas (unit koda), segundo Robinson (1995),
passou a utilizar-se a nomenclatura unidades bancárias (unit
bank). Manteremos aqui a nomenclatura tradicional, como
são mais conhecidas as unidades.

17 Outras modificações que estas empresas fizeram foram no
sentido de aprimorar a defesa contra riscos de não-
pagamentos. Dentre estas medidas, destacam-se
principalmente as tentativas de associar as autoridades
municipais na responsabilidade dos empréstimos ou pelo
menos de sua recuperação. Existem também algumas tentativas
de estímulo à poupança, como a instalação de “cofrinhos”
junto às famílias que pedem empréstimos.

18 Podemos destacar algumas destas práticas: i) o Ministério da
Agricultura possui projetos inspirados no Grameen Bank de
Bangladesh, com a formação de grupos de caução solidários
para assegurar pagamentos; ii) o P4K, com recursos originais
do IFAD também é um esquema de crédito acessível aos
agricultores marginais para desenvolverem atividades
rentáveis para agricultura familiar; iii) o programa PHBK do
Banco da Indonésia, com apoio do GDZ alemão, que procura
estabelecer ligações entre bancos e associações locais que já
têm alguma experiência em poupança e empréstimo no seio
das vilas (associação de poupança e empréstimo, grupos de
camponeses, cooperativas religiosas, centros de planejamento
familiar, associação de microempresários).
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mas ocorreram: queda da taxa de recuperação de
crédito e problemas de alcance, já que o crédito
subsidiado ia principalmente para os agentes mais
ricos e com melhores ligações políticas.

Em 1984, começaram as transformações e no-
vos objetivos para rede foram impostos pelo go-
verno federal. Apesar de o BRI, ainda estatal, con-
tinuar atuando em diferentes mercados como um dos
principais bancos comerciais e de investimentos da
Indonésia, as suas unidades locais foram transfor-
madas numa rede operando especialmente com mi-
crocrédito21. O ajustamento se fez por meio da des-
centralização na concessão do crédito, autonomi-
zando as unidades: separou-se a contabilidade e
cada unidade passou a ser um centro de lucros e
custos. As unidades locais, tendo por alvo as famí-
lias de até média renda, passaram a ser responsá-
veis pelo conjunto dos serviços de intermediação e
por seu equilíbrio financeiro. A existência de uma
unidade local passou a ser avaliada em função de
sua lucratividade; para tal, a taxa de juros cobrada
deveria cobrir os custos dos empréstimos. Foi-lhes
dada autonomia na gestão de créditos, poupança e
clientes.22 Estas transformações foram acompanha-
das por um forte processo de treinamento dos qua-
dros funcionais das unidades locais, que passaram
a ser responsáveis pela boa performance das suas
unidades. Neste ajuste, as unidades se aproveita-
ram da rede e da infra-estrutura que já haviam sido
criadas.

Em 1984, introduziu-se dentro do BRI o Kre-
dit Umum Pedesaan (KUPEDES), crédito rural
para qualquer atividade, não só atividades agríco-
las, e, em 1986, o Simpanan Pedesaan - poupan-
ça rural (SIMPEDES)23, constituindo-se nas bases
dos serviços oferecidos pelo sistema. Estes servi-
ços possuem regras simples, bastante flexíveis e
adaptáveis a uma larga gama de necessidades.24

Os empréstimos são de pequeno porte, em
média atingem pouco mais de U$ 500.25 Os juros
no KUPEDES se elevaram a 32% a.a. nominais,
mas não há outro custo para o tomador.26 É impor-
tante salientar que esta taxa, se a inadimplência e os
custos operacionais forem baixos, permite que a
unidade seja rentável, já que a taxa de captação
gira em torno de 15%. A taxa do KUPEDES não
difere das taxas praticadas em média no restante do
sistema financeiro da Indonésia. Contudo, não se
pode esquecer que o sistema de crédito subsidiado
continua funcionando na Indonésia, por meio, por
exemplo, do KUT, que cobra taxas inferiores ao
KUPEDES27. Apesar de ser aparentemente alta,
esta taxa pode ser considerada relativamente baixa
para pequenos tomadores, quando confrontada com
as alternativas existentes. Segundo Hook (1995),
as opções de crédito mais acessíveis para estes to-
madores possuíam, antes da crise bancária, taxas
maiores, como por exemplo, no caso do financia-
mento junto a fornecedores (6% ao mês) ou usuári-
os (14% ao mês), ou próximas, como nas coopera-
tivas (2,5% ao mês).

21 Esta rede, depois da crise asiática, é supervisionada pelas
“unidades estratégicas de negócios microbancários”. Quando
da crise, o BRI se reorganizou em quatro unidades estratégicas
de negócios. Além da Microbancária, passaram a existir também
as unidades de “Banco Varejista”, “Corporativa” e de
“Tesouraria e Investimentos”. Esta divisão mostra a amplitude
de atuação do BRI, destacando-se, porém, que as UD são
parte importante de todo o complexo. Ver Patten; Rosengard
e Johnston Jr. (2001).

22 Somente crédito acima de certo montante deve ter aval dos
supervisores regionais da unidade. É interessante notar que,
apesar de algumas tentativas ainda na década de 70, as relações
fiscais na Indonésia permaneceram fortemente centralizadas.
Só recentemente, existe uma nova tentativa descentralizadora,
que ainda carece de melhor acomodação. Ver Ma e Hofman
(2000).

23 As primeiras versões do SIMPEDES foram introduzidas em
algumas regiões e só em 1986 nacionalizaram-se.

24 Pode-se dizer que, em parte, modificações introduzidas no
BRI-UD já estavam presentes no BKK-CJ. Porém, algumas
mudanças que, inclusive, propiciaram a melhoria de
performance das BKK, especialmente no fim dos anos 80 e
nos 90, também vieram das UD do BRI (por exemplo o sistema
de poupança voluntário).

25 O que representa 54% do PNB (Produto Nacional Bruto) per
capita. Legalmente, os empréstimos podem variar de US$
12,5 a US$ 12.500, mas, em geral, situam-se entre US$ 200 e
US$ 1.500.

26 Na crise asiática, a taxa se elevou a 45% em setembro de 1998.
Um ano depois, voltou ao normal.

27 Durante a crise asiática, os subsídios, inclusive, aumentaram
com apoio de organismos multilaterais. O ponto central, no
caso do BRI-UD, contudo, parece ser a acessibilidade.
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Os empréstimos têm maturidades que variam,
em geral, de 12 a 18 meses, mas possuem paga-
mentos mensais. O procedimento para aprovação
dos empréstimos é desburocratizado e rápido28. Os
créditos devem possuir garantias físicas (os colate-
rais - titulo de propriedade, casa, veículo, salário
regular); no entanto, estes possuem certa flexibili-
dade, adaptando-se às características da localida-
de. A avaliação do empreendimento e do tomador
são, neste ponto, mais importantes. Não há restri-
ções sobre a aplicação dos recursos por parte do
tomador. Apesar de estes serem ligados às áreas
rurais, a maior parte dos empréstimos não é aplica-
da prioritariamente em atividades agrícolas, sendo,
em boa parte, utilizada em atividades comerciais e
até em pequenos processos industriais. Também não
há a obrigatoriedade de aplicação em investimentos
em detrimento ao financiamento de capital de giro,
por exemplo. Os tomadores, na verdade, possuem
atividades diversificadas, sendo a agricultura parte
destas atividades. Não se obriga por meio do em-
préstimo uma especialização do tomador.29 A pró-
pria mudança na utilização do recurso, que original-
mente fora tomado para financiar uma dada ativida-
de, sendo depois utilizado em outra, não é impedi-
da. Enfatiza-se o princípio de que o tomador sabe
melhor que o emprestador onde aplicar o recurso
obtido.

Existem algumas medidas de acompanhamen-
to para compensar a falta de informações entre to-
mador e emprestador e, principalmente, há um sis-
tema de incitação ao pagamento que consiste em
devolver ao cliente uma parte dos juros (12% a.a.)
quando a parcela é paga sem atraso. Por outro lado,
os bons pagadores têm acesso facilitado a novos e
maiores empréstimos, estabelecendo assim uma re-

lação duradoura entre emprestador e tomador. A
diminuição dos juros, o pagamento mensal e, prin-
cipalmente, a facilidade de acesso a novos créditos
com taxas razoáveis são considerados elementos
fundamentais de incentivo à diminuição da inadim-
plência, que é bastante baixa nas UD.30

As unidades também são fortemente incentiva-
das a procurarem poupanças junto à comunidade
em que atuam. Neste sentido, o SIMPEDES pro-
picia taxas reais de juros aos depósitos, garantia pelo
Estado e certa facilidade em termos de liquidez dos
recursos31.  Estabeleceram-se também incentivos,
como sorteios e loterias para os poupadores32. Além
do SIMPEDES, existem três outras modalidades
de depósitos nas UD, diferindo nas condições de
remuneração e liquidez dos depósitos: o TABA-
NAS, o “Depósito Berjanka” e o “Giro”33. Assim,
o sistema de poupança se constitui num mix de pos-
sibilidades quanto a liquidez e remuneração, de for-
ma que o poupador pode distribuir seus recursos
entre as diferentes opções, de acordo com suas
possibilidades e necessidades. Com isto o BRI con-
seguiu um forte crescimento dos depósitos, de modo
a sustentar, desde 1989, seus empréstimos. Em

2 8 A avaliação se faz por procedimentos tradicionais de avaliação
de crédito, apenas simplificados em função de se tratar de
micro e pequenas atividades. Atenção especial é dada às
condições locais em que as atividades são desenvolvidas, onde
o agente de crédito tem papel crucial. O prazo para a aprovação
é de, no máximo, 2 semanas, em se tratando de cliente novo
(média 1 semana) e, se for antigo, é ainda mais rápido (média
de 2 dias).

2 9 Os tomadores podem tomar mais de um empréstimo para
financiar diferentes atividades.

30 O pagamento mensal também pode ser considerado um indutor
de pagamento, pois faz com que as parcelas a serem pagas
sejam pequenas. A execução dos colaterais é algo raro e usado,
em geral, quando se percebe a possibilidade, mas não a vontade
do tomador em realizar os pagamentos. Não há, no caso do
BRI-UD, os chamados empréstimos a grupos solidários, que
é uma outra forma de buscar uma maior recuperação de crédito.

3 1 Podem-se efetuar saques quantas vezes o depositário quiser,
mas a remuneração, feita mensalmente, varia de acordo com o
montante médio de depósitos; os abaixo de US$12,5 não
recebem remuneração, mas os acima possuem remuneração
entre 9 e 12% ao ano. Sobre o sistema de poupança do BRI,
ver Robinson (1995). Na crise asiática, os juros do SIMPEDES
se elevaram, mas esta elevação foi substancialmente inferior à
elevação da taxa de juros em geral na Indonésia. Desde junho
de 1999, as taxas recuaram, voltando ao normal em 2000.

3 2 Permitiu-se, apesar de não se enfatizar, que houvesse
poupanças de organizações ou de grupos (governos locais,
escolas, instituições religiosas, grupos de jovens etc.).

33 No Tabanas, por exemplo, só se podem efetuar dois saques
por mês, as taxas de juros variam entre 12 e 15% ao ano; no
Depósito Berjanka, os depósitos têm periodicidade fixa de
até 24 meses e as taxas variam de 8 a 26%. Em 1989, introduziu-
se também o SIMASKOT, uma versão do SIMPEDES para
as unidades urbanas.
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1995, os depósitos atingiram o dobro dos emprés-
timos.34

Os custos operacionais de uma unidade são
reduzidos. Uma unidade típica possui 4 ou 5 fun-
cionários: um administrador geral, que se reporta
diretamente ao comitê de diretores do BRI, uma
ou duas pessoas que realizam o trabalho de cam-
po, um caixa e um responsável pelo trabalho inter-
no (contador) 35. Neste sentido, o número de em-
préstimos e/ou depósitos por funcionário no siste-
ma é bastante elevado. A vantagem, no caso da
Indonésia, é a alta densidade populacional nos lo-
cais onde as unidades operam.36 O staff da unida-
de normalmente possui amplo conhecimento da
localidade e é integrado a ela, sendo que uma par-
te é inclusive recrutada localmente, como forma
de reduzir os custos de aquisição de informação
por parte da instituição. Os procedimentos inter-
nos e na concessão do crédito são simplificados,
não exigindo elevada qualificação dos funcionári-
os, o que permite o recrutamento de pessoas das
próprias localidades. Estes passam por treinamen-
tos internos no BRI e possuem a vantagem de tra-
zerem consigo boa parte das informações relevan-
tes (ou as conseguem a baixos custos) para a to-
mada de decisão na alocação de empréstimos por
conhecerem as atividades da localidade. Interna-
mente, além de boa remuneração para os funcio-
nários, criaram-se sistemas de incentivos tanto às
unidades como a seus funcionários, a fim de esti-
mular a obtenção dos resultados esperados e evi-
tar também possíveis conluios entre funcionários e
tomadores de empréstimos, mesmo porque as uni-

dades e seus funcionários possuem alto grau de
autonomia decisória e poderes discricionários37.

Um aspecto importante é que o BRI acabou se
transformando em uma rede nacional de pequenos
bancos locais, sendo que as diferentes UD se valem
da possibilidade de trabalhar em rede, o que lhes
confere economias de escala em treinamento, ob-
tenção de informações, propaganda etc. Também
existe a importante possibilidade de aplicar recur-
sos excedentes (no caso das unidades em que os
depósitos sejam maiores que os empréstimos) jun-
to à unidade central, recebendo uma remuneração
por esta aplicação, e mesmo obter recursos para
empréstimos, caso os depósitos de uma unidade não
sejam suficientes.38

Assim, as modificações principais no BRI-UD
foram no sentido de:

a) Introdução da busca de lucro e da sustenta-
bilidade das unidades locais;

b) Descentralização da tomada de decisão, con-
cedendo liberdade na seleção dos clientes,
buscando agilidade e economia nos custos
de geração de informações; além de respon-
sabilização dos empregados, mas com par-
ticipação nos resultados e profissionalização
(treinamento);

c) Concessão de créditos financiados com pou-
pança local para todo tipo de atividade do
meio rural e com facilidades para obtenção
de novos financiamentos, desde que haja
pontualidade nos pagamentos.

34 Um aspecto interessante a ser destacado é o aumento na
quantidade de informações que a unidade possui com a
existência de um sistema de poupança efetivo, reduzindo o
custo de obtenção destas informações que são necessárias
para a avaliação dos empréstimos

35 O BRI é dividido em segmentos regionais; em cada um deles
existe um supervisor responsável por algumas (em geral
quatro) unidades locais. As maiores unidades têm por volta
de 10 funcionários.

36 A média é de aproximadamente 130 empréstimos e 850
depósitos de poupança por funcionário (570 empréstimos e
3.600 depósitos por unidade). Segundo Hook (1995), a grande
maioria dos tomadores e poupadores não se localiza a mais de
6km da sede da unidade.

37 Os salários são, em geral, acima da média do mercado para o
grau de qualificação do funcionário (que não precisa ser
extremamente alto) e 10% dos lucros obtidos pela unidade
são  repartidos pelos seus funcionários, que recebem bônus
acima de 1,5 salários, além de existirem prêmios especiais
para melhores unidades. Ou seja, incentivos e salário-eficiência
são utilizados como forma de precaver possíveis problemas
de agente-principal. Ver Chaves e Gonzales-Veja (1996).

38 A unidade com superávit pode emprestar os recursos a uma
taxa que mais do que cobre seus custos de captação. Deste
modo, não há desincentivos à captação de poupança
(CHARITONENKO et al., 1998).
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As transformações ocorreram junto com mu-
danças gerais do sistema financeiro da Indonésia.
Uma alteração importante, o fim dos tetos à taxa de
juros, foi adotada em 1983, mas a concorrência só
entrou em cena cinco anos depois; assim, houve tem-
po de adaptação das unidades. Muitas UD conse-
guiram sobreviver, mas algumas foram fechadas,
especialmente em localidades de menor densidade
populacional, ou onde o grau de monetização e de
desenvolvimento das localidades era muito peque-
no. Normalmente, considera-se que as transforma-
ções foram de grande sucesso, pois, já em 1991 as
unidades locais contribuíam com ¼ dos depósitos
do BRI, 10% dos créditos e 70% dos lucros. Além
disso, o grau de recuperação de crédito é muito ele-
vado, a geração de poupança e sua utilização no
financiamento do sistema são altas (as unidades são
em média superavitárias neste sentido) e o impacto
na vida dos tomadores é significativo.39

As principais características do sistema BRI-
UD e alguns indicadores de performance podem
ser acompanhados no QUADRO 1.

Por fim, o impacto da crise asiática sobre as
UD do BRI foi bem menor do que sobre o restante
do sistema financeiro indonésio e mesmo sobre o
restante das atividades do BRI. Por um lado, os
depósitos de poupança se elevaram fortemente du-
rante a crise.40 Por outro, apesar do aumento da
taxa de juros no KUPEDES, não houve interrup-
ção na concessão de empréstimos. Estas apresen-
taram pequena queda de volume durante a crise em
função da incerteza que pairava sobre os tomado-
res, mas houve uma recuperação depois de abril/

3 9 Segundo Yaron et al. (1998), o BRI –UD só precisou de
subsídios governamentais para se manter nos seus três
primeiros anos de existência. Segundo estes autores, em 1995,
portanto antes da crise asiática, o BRI-UD apresentava um
índice de dependência de subsídio negativo em 44,5%, ou
seja, as unidades poderiam reduzir em 44,5% o retorno sobre
o portfólio e ainda assim prescindiriam de subsídios.

40 Houve grande aumento entre o final de 1997 e meados de
1998, relativa queda no segundo semestre de 1998 e novo
aumento significativo desde o início de 1999. O aumento nos
depósitos é atribuído, principalmente, às garantias
governamentais dadas a eles. (PATTEN; ROSENGARD;
JOHNSTON JR., 2001).

41 Ver Patten; Rosengard e Johnston Jr. (2001). Os autores
apresentam a evolução da taxa de perda média para os últimos
12 meses (devido e não pago/devido), que se eleva  de 1,6%
para 2,1% no auge da crise, mas já se observa, em 1999, a
volta aos patamares normais. O ramo comercial do BRI tinha
perdas de mais de 20% em março/2000.

1999. A recuperação de crédito sofreu uma queda
que pode até ser considerada insignificante frente
às perdas do restante do sistema, isto em função de
alguns fatores como:41

a) Apenas os novos empréstimos foram afetados
diretamente pelo aumento das taxas de juros;
estes novos empréstimos foram concedidos de
acordo com projetos que, mesmo incorporan-
do as novas taxas, se mantinham rentáveis;

b)As microempresas estão engajadas com
bens e serviços domésticos menos sujeitos a
demandas cíclicas ou com menor influência
de componentes importados na sua produ-
ção, tendo havido, inclusive, uma substitui-
ção de importação durante a crise que favo-
receu os microempresários;

c) O fato de as atividades do meio rural terem
sido menos afetadas pela crise que as da área
urbana, além do que as regiões exportado-
ras de arroz foram positivamente afetadas
pela desvalorização da rupia;

d)Houve uma aprendizagem por parte do BRI
em não desestruturar os mecanismos de aces-
so ao crédito e à poupança (como fizera em
outra crise no início da década de 1990),
mantendo o pacto com os tomadores que
mantiveram a sua disposição a pagar.

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS
O financiamento rural na Indonésia é um caso

interessante para o Brasil, pois sua evolução é mar-
cada pelo fato de este ter sido centralizado em um
banco estatal e de a política creditícia ter enfrentado
dificuldades semelhantes às brasileiras. O sistema,
porém, passou por uma reformulação recente que,
dado o sucesso relativo de parte do sistema de finan-
ciamento rural indonésio, o estudo de suas caracte-
rísticas pode contribuir para a discussão sobre a re-
formulação do sistema de financiamento rural no Brasil.
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QUADRO 1 – INFORMAÇÕES SOBRE O BRI-UD
FONTE: Dados retirados de Yaron; Benjamin; Piprek (1997) e Yaron; Benjamin e Charitonenko (1998)
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O ponto principal é que a base da reformula-
ção do BRI foi a descentralização das atividades,
mesmo que preservando o caráter estatal do ban-
co. O ajustamento se fez autonomizando as unida-
des locais do BRI, separando-se a sua contabilida-
de. As unidades locais passaram a ser responsáveis
pelo conjunto dos serviços de intermediação e por
seu equilíbrio financeiro. Assim, aproveitou-se de
uma capilaridade existente e da proximidade com
os tomadores e imprimiu-se às antigas agências um
elevado grau de responsabilidade e de poder deci-
sório, transformando estas unidades em pequenos
bancos locais com gestão quase que privada e ope-
rando em rede.

Não se pode deixar de pensar aqui na capilari-
dade existente nas agências do Banco do Brasil e
na possibilidade de uma transformação semelhante,
pelo menos no que tange ao financiamento rural,
utilizando as suas agências para atingir uma grande
parte da população do meio rural, que, mesmo de-
pois da implementação do Pronaf, continua não as-
sistida. Porém, alguns outros elementos do caso do
BRI devem ser ressaltados e também parecem im-
portantes na avaliação das atuais práticas de micro-
crédito no Brasil:

a) Busca-se uma grande mobilização de pou-
pança por meio das garantias existentes aos
poupadores, do leque de opções de depósi-
tos em termos de liquidez e de um rendimen-
to positivo nas aplicações. Esta poupança
possibilita um elevado grau de independên-
cia das unidades. O potencial de depósitos
não é baixo e fornece uma fonte estável de
recursos para o banco, o que é importante,
especialmente, em momentos de maior ris-
co;

b)Existe mais ênfase no acesso regular e per-
manente ao crédito do que na taxa de juros
cobrada. A taxa de juros é elevada para co-
brir os custos de captação, gerenciamento e
a própria inadimplência (que deve ser bai-
xa). O indutor principal ao pagamento é seu
formato mensal e principalmente a possibili-
dade de concessão de novos empréstimos;

c) O meio rural é entendido como sendo algo
que transcende as atividades agropastoris,
envolvendo todo o universo de atuação eco-
nômica das famílias, de modo que não exis-
tem restrições em termos de atividades fi-
nanciadas; também não são feitas restrições
quanto, por exemplo, ao financiamento de
capital de giro. Isto, além de aumentar o al-
cance dos empréstimos, permite, para a ins-
tituição financeira, a possibilidade de diver-
sificação nas atividades receptoras do em-
préstimo, diminuindo o risco. Além disto, a
decisão de dar empréstimo é da instituição,
não da extensão rural;

d) O sistema se compõe de uma rede de uni-
dades buscando rentabilidade individual, mas
sustentadas pelo conjunto da estrutura do
BRI, que provê acompanhamento técnico,
supervisão e a possibilidade de perequação
entre unidades excedentes e deficitárias;

e) Procura-se o aumento da produtividade, mas
concede-se motivação e formação aos qua-
dros funcionais que conhecem as atividades
da localidade onde trabalham e instituíram-
se importantes sistemas de incentivos e salá-
rios-eficiência.

Deve-se, contudo, estar atento a algumas ca-
racterísticas da história, da sociedade e mesmo da
geografia da Indonésia, que devem ser levadas em
conta por serem importantes elementos na explica-
ção do sucesso de alguns dos mecanismos de fi-
nanciamento rural ali implementados, mas que po-
dem não estar presentes no caso brasileiro:

a) A densidade demográfica, mesmo no meio
rural, é elevada na Indonésia, especialmen-
te, nas regiões onde não só o BRI mas tam-
bém outras instituições de financiamento ru-
ral com base no microcrédito tiveram ele-
vado grau de sucesso, como Java e Bali;

b)  A sociedade rural também é bem estrutura-
da, existindo, além da densidade demográ-
fica, um tecido social denso, que facilita os
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procedimentos e reduz os custos de toma-
da de informações

c)  A longa tradição, na Indonésia, de bancos e
organismos de desenvolvimento local;

Estes elementos, de certo modo, contradizem
nossas tradições e dificultam a adaptação de um
esquema como o da Indonésia para dinamizar o fi-
nanciamento rural para pequenos produtores no
Brasil, porém, poder-se-ia pensar em formas de
superar tais problemas valendo-se, por exemplo, de
uma maior tradição descentralizadora e de uma maior
autonomia dos municípios e governos locais nas re-
lações intergovernamentais brasileiras quando com-
paradas às da Indonésia.

Abstract
This paper, after some considerations about the

general problems of rural finance  and in the Brazili-
an case, makes a question: is the Indonesia’s expe-
rience of rural financing for small producers consi-
dered to be the best practice because of its susten-
tability and impact; is it a reference for the Brazilian
institutional rural finance reform? There is a histori-
cal tradition of local banks in the case of Indonesia;
this tradition is reforced in the present moment. Ho-
wever, like in Brazil, there is also the important pre-
sence of public sector in this activities, with periods
of financial repression and others with reduction of
regulations. In the past, the Indonesia’s rural finan-
cing system had the same Brazilian system proble-
ms, but the Indonesia system was object of an im-
portant reformulation based in the decentralization,
even if maintaining the presence of the State.
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Microcredit, Rural financing and Decentralization
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